Reintegracéo de posse - Via eleita - Inadequacao
- Nao verificacéo - Requisitos do art. 927 do CPC
- Falta - Questao de mérito - Nulidade da
sentenca - Julgamento da lide - Prova
testemunhal necessaria - Auséncia - Prova
da posse anterior e do esbulho - Verificacéo -
Cassacao da sentenca

Ementa: Civil e processual civil. Apelacéo. Acdo de rein-
tegracdo de posse. Inadequacdo da via eleita. Nao ve-
rificacGo. Auséncia de requisitos do art. 927 do CPC.
Questdo de mérito. Nulidade da sentenca. Auséncia de
prova testemunhal necessdria ao julgamento da lide.
Verificac@o. Preliminar acolhida. Sentenca cassada.

- Néo se revela inadequada a via, quando o procedi-
mento eleito pelo autor se mostra adequado & sua pre-
tensdo.

- A afericdo do cumprimento dos requisitos da acéo pos-
sesséria é questdo de mérito que deve ser apreciada
quando do julgamento dele.

- A revelia ndo induz, necessariamente, na procedéncia
do pedido, devendo o magistrado determinar, mesmo de
oficio, a producéo de prova necesséria.

- Uma vez verificada a auséncia de prova da posse ante-
rior e do esbulho, deve ser cassada a sentenca de julga-
mento antecipado para a producédo da prova.

Preliminar acolhida, sentenca cassada.

APELACAO CIVEL N° 1.0002.08.015416-0/001 - Co-
marca de Abgeté - Apelante: Eliana Maria Alves

Fagundes - Apelada: Maria do Carmo Soares Fidza -
Relatora: DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM ACOLHER A PRELIMINAR DE NULI-
DADE E CASSAR A SENTENCA. REJEITAR AS DEMAIS
PRELIMINARES.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2009. - Mdrcia
De Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de
acdo de reintegracéo de posse que Maria do Carmo
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Soares Fitza ajuizou contra Eliana Maria Alves Fagundes,
alegando que é proprietéria de um imével rural deno-
minado Fazenda Bom Sucesso da Barra do Pard; que
parte do imével fora cedido em comodato ao pai da ré;
que, durante esse perfodo, a ré somente esteve no local
por duas vezes; que o pai da ré faleceu antes de cumpri-
do o prazo do comodato; que a posse do imével lhe foi
restituida; que, no inicio de dezembro de 2007, a ré
esbulhou o imével; que a ré se negou a lhe restituir a
posse do imével; que a ré vem degradando e poluindo o
local; que lhe é garantido o direito de propriedade; que
a interposicdo de uma acdo possesséria no lugar de
outra néo obsta a concesséo da protecéo possesséria;
que o ordenamento juridico lhe garante o direito de pro-
priedade; que a gleba ocupada pela ré é drea de plan-
tio; que a presenca da ré no local a impede de realizar
explorac@o econdmica na drea. Requereu fosse liminar-
mente reintegrada na posse do imével e que ao final
fosse a presente acéo julgada procedente para tornar
definitiva a liminar.

O MM. Juiz deferiu a antecipagdo de tutela para
reintegrar a autora na posse do imével (f. 35/36).

A ré contestou (f. 42/43), alegando: que a drea
descrita na inicial ndo pertence & autora, tendo sido ven-
dida em dezembro de 2007; que o pardgrafo Unico do
art. 1° do contrato reconhece a sua propriedade sobre a
residéncia localizada no imével; que a autora nédo pos-
sui interesse de agir; que a autora é parte ilegitima para
figurar no pélo ativo da presente acéo; que a autora liti-
ga de mdé-fé. Requereu lhe fossem concedidos os benefi-
cios da gratuidade judicidria, a extincdo do processo
com base no art. 267, VI, c/c o art. 329 do CPC e a con-
denacéo da autora nas penas por litigéncia de mda-fé.

O MM. Juiz, conforme sentenca de f. 51/53, julgou
procedente o pedido inicial, nos seguintes termos:

Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial para
confirmar a liminar deferida e reintegrar a autora na posse
do imével descrito na inicial.

Condeno a ré no pagamento das custas processuais e ho-
nordrios advocaticios, estes fixados em 10% sobre o valor da
causa, ficando, todavia, suspensa a exigibilidade de tais ver-
bas, tendo em vista a assisténcia judicidria deferida & f. 46
verso.

A ré recorreu (. 54/62), alegando: que a acdo é
imprépria para o fim pretendido; que a autora ndo com-
provou que detinha a posse nem que houve sua perda;
que é a proprietéria do imével; que a apelada néo é pro-
prietdria do imével; que ndo foram preenchidos os re-
quisitos para a obtenc@o da antecipacédo de tutela; que,
para a obtencdo da reintegracéo de posse, ndo basta a
demonstracdo do dominio; que é imprescindivel a
demonstracéo da perda da posse; que a sentenca é nula
por auséncia de prova; que a ocorréncia da revelia ndo
desobriga a apelada de comprovar suas alegacdes; que
cabe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu



direito; que o BO de f. 14/15 lhe é favordavel. Requereu
fossem acolhidas as preliminares para extinguir o proces-
so sem julgamento do mérito e, eventualmente, fosse
cassada a sentenca e determinada a regular instrucdo
processual.

A autora apresentou contrarrazées (f. 64/67), ale-
gando: que a apelante é revel; que a apelante néo faz
jus aos beneficios da gratuidade judicidria; que a acdo
proposta é prépria para ser reintegrada na posse do
imével; que a sentenca ndo é nula, pois a revelia atesta
a veracidade dos fatos narrados na inicial; que o do-
cumento juntado pela apelante ndo tem forca proba-
téria; que o registro de f. 26/27 prova sua propriedade
sobre o imével; que a sentenca ndo merece reforma.
Requereu fosse negado provimento ao recurso.

E o relatério.

Conheco do recurso da ré porque préprio, tem-
pestivo e por estar sob o pdlio da gratuidade judicidria,
conforme decisdo de f. 46 v., ndo revogada nem im-
pugnada em via prépria.

Preliminares.

Inadequacdo da via eleita.

A apelante arguiu preliminar implicita de inade-
quacdo da via eleita, alegando que a apelada néo é a
proprietéria do imével e que ndo foi comprovada a
posse anferior e sua perda.

Sem razéo a apelante. Vejamos.

Analisando a inicial, percebe-se que a apelada
pretende se ver reintegrada na posse do imével que des-
creve.

Sobre a agd@o possesséria, leciona Luiz Rodrigues

Wambier:

As acdes possessérias tEm por escopo, unicamente, proteger
a posse. Nelas, néo se discute a propriedade, podendo, até
mesmo, o possuidor infentar a acdo (e ter protegida sua
posse) contra o proprietdrio (Curso avancado de processo
civil: processo cautelar e procedimentos especiais, 2. ed.,

Séo Paulo: RT, 1999, p. 197).

No mesmo sentido, leciona o professor Ernane
Fidélis dos Santos:

Estabelecida que seja a posse, a protecdo, como efeito dela
decorrente, independe de qualquer fitulag@o. A posse é pro-
tegida pelo simples fato de ser ‘posse’ e seu titular s6 a perde
pelos meios legais |[...].

Sendo irrelevante para a protecdo possesséria a titulagéo da
posse, desde que tenha sido estabelecida e tornada perma-
nente, é protegida, mesmo se adquirida por violéncia, clan-
destinidade ou precariedade, vicios que a tornam injusta
(CC/2002, art. 1.200).

(]

Por meio da defesa da posse, o juizo possessério s6 admite
pretensGo e oposicio que se relacionem com ela. Pode o
dominio, que concede o direito de possuir, ser até isenfo de
qualquer divida, mas, mesmo assim, ndo deve influenciar
na demanda possesséria (CC/2002, art. 1.210, § 2°).

O juizo possessério e o juizo petitério ndo se confudem. O
julgamento da posse favoravelmente a um ou a outro con-
tendor néo faz coisa julgada com relagdo ao dominio, ainda
que a posse, nos casos acima citados, com base nele, for
disputada [...].

A proteg@o possesséria s6 é concedida quando hd efetivo
esbulho, turbacdo ou ameaca por parte de quem é denun-
ciado (Manual de direito processual civil, 10. ed., Séo Paulo:
Saraiva, 2006, v. 3, p. 44-45).

Portanto, a presente acdo é adequada & apre-
ciag@o dos pedidos formulados pela autora, néo impor-
tando para o julgamento da presente acdo de quem seja
a propriedade do bem litigioso.

Ademais, as questdes relativas & posse anterior e
sua perda devem ser discutidas quando da apreciacéo
do mérito da demanda.

Posto isso, rejeito a preliminar.

Auséncia de requisitos necessdrios.

A apelante arguiu, também, preliminar implicita de
auséncia de requisitos necessdrios para a propositura da
acdo, sob a alegacdo de que a autora, ao ajuizar a
acdo, ndo atendeu aos requisitos exigidos pelo art. 927
do CPC:

Art. 927.[..]

| - a sua posse;

I - a turbacédo ou o esbulho praticado pelo réu;

Il - a data da turbagéo ou do esbulho;

IV - a continuacdo da posse, embora turbada, na acéo de
manutencdo; a perda da posse, na agdo de reintegracdo.

As questées relativas ao cumprimento ou néo do dis-
posto no art. 927 do CPC sdo inerentes ao mérito da
demanda e devem ser apreciadas quando de seu julga-
mento.

Portanto, rejeito a preliminor.

Nulidade da sentenca.

A apelante arguiu, ainda, preliminar de nulidade
da sentenca, argumentando que a revelia ndo retira da
autora o énus de demonstrar os fatos alegados na inicial.

Tenho que assiste razdo & apelante. Vejamos.

A revelia por si sé ndo implica veracidade dos fatos
alegados, devendo o magistrado analisar as circunstan-
cias fdticas e os elementos probatérios que lhe séo apre-
sentados, formando livremente sua conviccéo.

A simples revelia ndo implica procedéncia do pedi-
do inicial, devendo o autor fazer prova dos elementos
que constituem seu alegado débito.

Nesse sentido:

Direito administrativo. Processual civil. Concurso publico.
Inspetor de policia. Teste fisico. Ofensa ao art. 535 do CPC.
Néo ocorréncia. Tempestividade dos embargos infringentes.
Devolucéo dos autos apds o prazo recursal. Irrelevancia.
Revelia. Efeitos. Aprovacédo em curso de formacéo por forca
de decisdo liminar. Teoria do fato consumado.
Inaplicabilidade. Recurso especial conhecido e improvido.

(]
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3. E firme a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica no
sentido de que a revelia ndo induz, necessariamente, & pro-
cedéncia do pedido, pois a presuncdo de veracidade dos
fatos alegados pelo autor pode ceder a outras circunsténcias
constantes dos autos, em observancia ao principio do livre
convencimento do juiz.

[...] (REsp 792.435/RJ - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima - 5°
Turma - j. em 06.09.07 - DJ de 22.10.07, p. 354).

Processual civil. AcGo de cobranca. Energia elétrica. Revelia.
Efeitos. Art. 319 do Cédigo de Processo Civil.

1. A presuncéo da veracidade dos fatos alegados pelo autor
¢ relativa. O alcance do art. 319 do Cédigo de Processo
Civil deve ser mitigado, porquanto a revelia néo induz obri-
gatoriamente & procedéncia do pedido inicial, que depen-
derd do exame pelo magistrado de todas as evidéncias e
provas dos autos. Precedentes.

2. Recurso especial improvido (REsp 689331/AL - Rel. Min.
Castro Meira - 2° Turma - j. em 21.02.06 - DJ de 13.03.06,
p. 266).

Processual civil. Recurso especial. Acdo de consignagéo em
pagamento. Revelia. Procedéncia do pedido. Relativizagdo. -
Na acéo de consignacdo em pagamento, quando decretada
a revelia, ndo serd compulséria a procedéncia do pedido, se
os elementos probatérios constantes nos autos conduzirem a
conclusdo diversa ou ndo forem suficientes para formar o
convencimento do juiz. Recurso especial ndo conhecido
(REsp 769468/RJ - Rel.” Min.® Nancy Andrighi - 3° Turma -
i.em 29.11.05 - DJ de 06.03.06, p. 386).

Esse entendimento também é adotado por este

egrégio Tribunal:
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Acéo de cobranca. Ecad. Direitos autorais. Revelia.
Presuncdo de veracidade dos fatos alegados. Relatividade.
Apresentac@o pelos préprios compositores. Bis in idem.
Cobranga indevida. Vedacdo & reformatio in pejus. Sentenca
mantida. [...] Inicialmente, ndo se pode deixar de observar
que a presuncdo de veracidade decorrente da revelia, da
qual trata o art. 319 do CPC, é apenas relativa, devendo o
juiz afentar para os elementos probatérios presentes nos
autos, formando livremente sua conviccéo, para, sé entdo,
decidir pela procedéncia ou improcedéncia do pedido. Tal
posicionamento é uné&nime na doutrina e na jurisprudéncia e
se coaduna perfeitamente com o a busca da verdade real, a
qual vem se impondo com forca cada vez maior, na seara do
processo civil (AC 499.217-6 - 179 Cémara Civel - TIMG -
Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha - pub. em 18.08.05).

Processual civil. Acdo de cobranca. ApresentacGo extem-
porGnea da contestacdo. Revelia. Pagamento parcial.
Validade. Recurso provido em parte. [...] - Os efeitos da re-
velia ndo s@o absolutos, sendo pertinente & apreciacdo do
direito, para formacéo da convicgdo do julgador quando da
prolacéo de sua decisdo (AC 1.0024.05.858775-9/002 -
12% Cémara Civel - TIMG - Rel. Des. José Flavio de Almeida
- pub. em 25.08.07).

Nesse sentido, leciona Humberto Theodoro Junior:

Isto, porém, ndo quer dizer que a revelia importe automdti-
co julgamento de procedéncia do pedido.

Pode muito bem estar a relacdo processual viciada por
defeito que torne impraticével o julgamento de mérito, e ao
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juiz compete conhecer de oficio as preliminares relativas aos
pressupostos processuais e condicées da acdo (art. 301, §
4°).

De mais a mais, embora aceitos como veridicos os fatos, a
consequéncia juridica a extrair deles pode néo ser a pre-
tendida pelo autor. Neste caso, mesmo perante a revelio do
pedido seréd julgado improcedente (Curso de direito proces-
sual civil, 41. ed., Rio de Janeiro: Forense, v. 1, p. 367).

Analisando os autos percebe-se que o acervo pro-
batério até agora produzido ndo possibilita o julgamen-
to da lide, devendo ser acolhida a preliminar para cassar
a sentenca, determinando a producéo de prova feste-
munhal que ¢ indispensavel ao julgamento das acoes
possessorias.

Néo se julga antecipadamente acdo possesséria
sem a prova da posse e do esbulho.

Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Reintegracdo de posse. Liminar.
Requisitos. Prova documental da posse e esbulho. Auséncia.
Liminar revogada. - Para a obtencdo da medida liminar em
acdo possessoéria de forca nova, o Cédigo de Processo Civil
exige que o promovente satfisfaca um dos dois requisitos
seguinfes, quais sejam que a peficdo esteja devidamente
instruida com a prova documental da posse, do esbulho ou
turbacdo, bem como a data em que foi praticado. Caso con-
trario, terd o autor de promover, em juizo, a justificacéo do
alegado por meio de testemunhas. [...] (Ag 1.0028.05.
008605-8/001 - 9 Camara Civel - TIMG - Rel. Des. Tarcisio
Martins Costa - pub. em 13.01.07).

Apelagéo civel. Acdo de reintegracdo de posse. Necessidade
de comprovacdo da posse e do esbulho. Auséncia de prova
quanto & posse. N&o provimento. Litigancia de mé-fé. Nao
caracterizacéo das hipéteses previstas no art. 17 do Cédigo
de Processo Civil.

1- Sem prova da posse e do esbulho, inadmissivel se torna a
protecGo possesséria em acdo reintegratéria. [...] (AC
1.0024.06.032041-3/001 - 9 Cémara Civel - TIMG - Rel.
Des. Pedro Bernardes - pub. em 20.11.07).

Ao julgador incumbe determinar, mesmo de oficio, a
prova necessdria, porquanto destinatdrio real da prova,
conforme art. 130 do CPC, que dispde: “Caberd ao juiz,
de oficio ou a requerimento da parte, determinar as provas
necessdrias & instrucdo do processo, indeferindo as
diligéncias indteis ou meramente protelatérias”.

Nesse sentido:

‘Principio da busca da verdade real. Sinonimia: Principio da
livre investigacéo da prova no interior do pedido. Principio
da imparcialidade do juiz na direcdo e apreciacéo da prova.
Enunciado: O juiz deve buscar a verdade material.

Contetdo: E incontroverso na doutrina e na jurisprudéncia
que o processo tem por objetivo a busca da verdade.
Contudo, hd dessintonia em saber se a verdade buscada é a
verdade formal ou a verdade real. A visGo tradicional do
direito sustenta que no processo civil o juiz pode satisfazer-se
com a verdade formal. Fundamenta-se no fato de que, em
regra, a relagdo juridico-material que informa a causa civel
versa sobre interesse disponivel’ (GRINOVER, 1992, p. 61).



Todavia, ndo se pode deixar de perseguir um direito ideal.
Ainda que o processo néo seja a realidade, deve assentar-se
nela e estar ligado a ela de maneira indissoltvel. Fora disso
deixaria de ser direito [...].

Talvez a leitura isolada de alguns artigos do nosso CPC
possa dar a impressdo do acolhimento do principio da ver-
dade formal. Veja-se, contudo, que as presuncées de ver-
dade em caso de revelia (art. 319) e de confisséo ficta, no
caso do art. 343, § 2°, tém sido mitigadas pela doutrina e
pela jurisprudéncia para produzir somente presuncdo juris
fantum [...].

Um olhar atento ao nosso sistema processual verd que o
Cédigo néo impde limitagdes & pesquisa da verdade para o
juiz. Pelo contrdrio. A busca da verdade real pelo juiz é con-
sequéncia légica de outros institutos [...].

E evidente que a busca da verdade real néo se faz sem li-
mites. Um dos limites dd-se por incidéncia de outro principio,
qual seja o da necessidade da prova: os fatos sobre os quais
deve fundar-se a deciséo judicial devem estar demonstrados
com provas aportadas ao processo. Na andlise dos fatos
notérios e na aplicacéo de regras de experiéncia é grande a
autonomia do juiz. Por igual, o juiz pode determinar de ofi-
cio producéo de prova que conheca e se relacione com ou-
tros processos. E claro que aplica seu conhecimento parti-
cular, mas este conhecimento ndo pode ser tGo préximo dos
acontecimentos que o faga verdadeira testemunha do fato
trazido a julgamento (PORTANOVA, Rui. Principios do
processo civil. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado,
1999, p.198-200).

E a licgo de Barbosa Moreira, quanto & prova

necessdria determinada mesmo de oficio:

Falta enfrentar esta quest@o: quid iuris, se ndo vem aos autos
a prova de algum fato relevante? Um modo de lidar com fal
sifuacé@o é lancar as consequéncias desfavordveis da carén-
cia probatéria sobre o litigante a quem aproveitaria o fato
néo provado. Nessa perspectiva, as leis costumam estabele-
cer regras sobre o chamado onus probandi: v.g., no CPC
brasileiro, o art. 333 distribui o 6nus entre o autor, para fato
constitutivo do alegado direito, e o réu, para os fatos impedi-
tivos, modificativos ou extintivos dele.

E essa a Unica possivel solucgio? Néo poderd o juiz, por sua
prépria iniciativa, ordenar a realizagéo de prova destinada a
suprir a lacuna? Sempre nos pareceu, e parece a muitos ou-
tros, que semelhante pergunta se hé de responder afirmati-
vamente. Julgar segundo as regras de distribuicdo do énus
ndo é atitude que tranquilize de todo o juiz consciente de sua
responsabilidade: ele atira no escuro; pode acertar o alvo,
mas pode igualmente errar, e sua sentenca, injusta, pro-
duzird na vida dos litigantes efeitos diversos dos queridos
pelo ordenamento, quando ndo diametralmente opostos.
Néo serd preferivel que ele procure fazer jorrar alguma luz
sobre os desvédos escuros da causa - e, se possivel, baseie o
julgamento numa ciéncia mais exata e completa do que real-
mente aconteceu?

[...] Quem quer o fim, quer os meios. Se a lei quer que o juiz
julgue, ndo pode deixar de querer que ele julgue, tanto
quanto possivel, bem informado; logo, néo deve impedi-lo
de informar-se, pelos meios que tenha & méo.

Quando o juiz determina realizagéo de prova para melhor
esclarecimento dos fatos relevantes, nédo estd, em absoluto,
usurpando func¢do da parte; ndo estd agindo no lugar dela,
fazendo algo que a ela, e s6 a ela, incumbia fazer. Sua ini-
ciativa ndo é, a rigor, um sucedéneo da iniciativa da parte:

¢ qualquer coisa de inerente & sua misséo de julgador. Ele
ndo atua como substituto da parte, atua como juiz - como
juiz empenhado em julgar bem (MOREIRA, José Carlos
Barbosa. O neoprivatismo no processo civil, Revista de
Processo, v. 30, n°® 122, p. 15-16, abr. 2005).

Posto isso, acolho a preliminar.

Isso posto, rejeito a preliminar de inadequacdo da
via eleita, rejeito a preliminar de auséncia de requisitos
necessdrios e acolho a preliminar de nulidade da sen-
tenca por auséncia de prova necessdria ao julgamento
da lide.

Sem custas nesta fase.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM{BAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e EDUARDO MARINE DA
CUNHA.

Sémula - ACOLHERAM A PRELIMINAR DE NULI-

DADE E CASSARAM A SENTENCA. REJEITARAM AS
DEMAIS PRELIMINARES.
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